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PARECER Nº 910, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 522, DE 2022
De autoria da deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a disponibilização de certidões de óbito, nascimento e casamento, em escrita braile, pelos cartórios com sede no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, o projeto merece prosperar, pois objetiva oferecer um instrumento a mais para a concretização do disposto no artigo 24, XIV, da Constituição Federal, isto é, a integração social das pessoas portadoras de deficiência. Os portadores de deficiência visual poderão ter, caso aprovado o projeto, facilitado o acesso a alguns direitos civis.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, a artigo 21 de Lei federal nº 8.935, de novembro de 1994, estabelece que o gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços notariais e de registro é da responsabilidade exclusiva do respectivo titular, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio. Assim sendo, o projeto não impacta diretamente as receitas do Estado e não cria despesas, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 522, de 2022.
a) Alex de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo
favorável

Caio França
favorável

Ricardo Mellão 
favorável

Marta Costa 
favorável

Milton Leite Filho 
favorável

Dr. Jorge do Carmo 
favorável

Carla Morando 
favorável

Dra. Damaris Moura 
favorável

Agente Federal Danilo Balas 
favorável

Tenente Nascimento 
favorável

Enio Tatto 
favorável

Caio França 
favorável

Adalberto Freitas 
favorável

Barros Munhoz 
favorável

Dra. Damaris Moura 
favorável

Alex de Madureira 
favorável

Gilmaci Santos 
favorável

Marcio da Farmácia 
favorável

Dirceu Dalben 
favorável
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